
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA SAÚDE  
 

RESOLUÇÃO Nº 201/18 – CIB/RS 
 

A Comissão Intergestores Bipartite/RS, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando: 

 
o disposto no caput do art. 198 da Constituição, que estabelece as 

ações e serviços públicos que integram uma rede regionalizada e hierarquizada 
que constituem o Sistema Único de Saúde (SUS); 

os incisos I, II e IX do art. 7º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, que estabelece que as ações e serviços públicos de saúde que integram 
o SUS são desenvolvidos de acordo com os princípios da universalidade do 
acesso, da integralidade de assistência e da descentralização político-
administrativa com direção única em cada esfera de governo; 

a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde - SUS e sobre 
as transferências intergovernamentais dos recursos financeiros na área da saúde 
e dá outras providências;  

a Lei Complementar nº 141/2012 que regulamenta o § 3º do artigo 
198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem 
aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações 
e serviços públicos de saúde;  

o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do 
Sistema Único de Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde 
e a articulação interfederativa, e dá outras providências; 

a Portaria Interministerial nº 01/14, que institui a Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema 
Prisional (PNAISP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

a Portaria GM/MS nº 482/14, que institui normas para a 
operacionalização da PNAISP no âmbito do SUS;  

o Plano Operativo Estadual de Atenção Integral à Saúde da 
População Prisional do Rio Grande do Sul, elaborado em conjunto com a 
Secretaria de Segurança Pública e Secretaria Estadual da Saúde, aprovado pela 
Resolução CES/RS nº 008/05 e pela Resolução nº 177/05 – CIB/RS; 

a Resolução nº 257/11 – CIB/RS, que aprovou, entre outros, a 
alteração do valor mensal do Incentivo Financeiro Estadual para implementação 
de Equipes Municipais de Saúde Prisional, em unidades prisionais com mais de 
100 pessoas presas;  

a Deliberação CIR nº19/2018, que aprovou, no âmbito da 21ª 
região de saúde, a municipalização das Equipes de Atenção Básica prisional do 
município de Rio Grande; 

a pactuação realizada na Reunião da CIB/RS, de 14/06/2018. 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA SAÚDE  
 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Aprovar a municipalização do serviço de saúde de 

atenção básica no sistema prisional do município de Rio Grande, que compõe a 
rede de atenção à saúde municipal do Sistema Único de Saúde (SUS), com base 
em um modelo de funcionamento 100% SUS. 

 
Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua 

publicação. 
 

Porto Alegre, 15 de junho de 2018. 
 
 
 
 

FRANCISCO A. Z. PAZ 
Presidente da Comissão Intergestores Bipartite/RS 

 


